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rolha nº“_[—1270619“); nº
Wi, (É?! e "$U/9

andro Boraís-RF. 11.490
Tárnirn Aqministrativo

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 561/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal nº 13.473, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a concessão
de autorização de funcionamento do comércio varejista aos domingos, e dá outras
providências.

- Lei Federal nº 13.467, de 13 de julho de 2017, que altera a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis

n º_6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de
julho de 1991, afim de adequar a legislação às novas relações de trabalho.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente.

São Paulo, 17 de setembro de 2019.

Christian ebib Lienert
Procuradora Supervisora do S tor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/S 244.472

;_HãHA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone “"'33964000“ WWWÃ-Cãmà'rájspgóvgbr'
& _.
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"( Ugo Pozo
RF

CÁMARAMUNICIPALDE '

”,SAO PAULO
pl0561-19

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0561/19.

Trata—se de projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, que visa revogar a Lei nº 13.473,
de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a concessão de autorização de
funcionamento do comércio varejista aos domingos.

De acordo com a justificativa da proposta, parte significativa dos estabelecimentos
comerciais de São Paulo é composta por pequenas empresas de administração familiar com
poucos empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, os quais,
muitas vezes, não trabalham aos domingos e feriados, ficando esses dias sob a
responsabilidade dos proprietários e seus familiares. Por outro lado, a Lei Federal nº 13.467,
de 13 de julho de 2017, alterou a CLT, passando a permitir acordo individual, convenção
coletiva ou acordo coletivo de trabalho com prevalência sobre a lei, em matéria de jornada
de trabalho. Considerando, assim, “a nova dinâmica das relações econômicas e de
trabalho", conclui-se que a liberdade de escolha sobre o funcionamento do comércio aos
domingos e feriados mostra-se mais adequada do que a exigência de autorização municipal
prevista na Lei nº 13.473/2002.

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em
tramitação, consoante se demonstrará.

Preliminarmente, é de se reconhecer a competência do Município para legislar sobre
matéria de nítido interesse local, qual seja, o funcionamento do comércio varejista aos
domingos em território municipal, albergado na competência prevista nos artigos 30, |, da
Constituição Federal, e 13, I, da Lei Orgânica do Municipio.

Outrossim, a proposta encontra fundamento no poder de polícia do Municipio, cuja definição
legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, in verbis:

Art. 78. Considera—se poder de polícia atividade da administração pública
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público
concernente a segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais
ou coletivos.

PBLAToÍmO Mªi 2500 Ilº"XLX

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone (1033964000 www.saopaulosplegbr
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CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0561-19

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua
localização até a instalação e funcionamento (...). Nessa regulamentação se inclui a fixação
de horário do comércio em geral e das diversificacões para certas atividades ou
estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e
servicos oferecidos ao público" (Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., Ed. Malheiros, pp. 370
e 371 — grifos acrescentados)

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município respalda a propositura, ao dispor que
compete ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu
território, in verbis:

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes
atribuições:
/ - conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;
ll - fixar horários e condicões de funcionamento;
ll/ — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estarda população;
lV — estabelecerpenalidades e aplica-las aos infratores;
V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos
de publicidade;
(....)

A previsão da Lei Orgânica ora destacada encontra fundamento, inclusive, na jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal, que editou a Súmula Vinculante nº 38, segundo a qual “é
competente o Município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento
comercial”.

Sob outro aspecto, a Lei Federal nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, trata da matéria
para autorizar o trabalho aos domingos e feriados no comércio em geral, ressalvando,
entretanto, a competência dos Municípios para, no uso de suas atribuições de disciplinar
assuntos de interesse local (art. 30, inciso I, da Constituição Federal), permitir ou não o
funcionamento do comércio nesses dias. Nesse sentido, o texto da norma:

Art. 6º Fica autorizado o trabalho aos domingos nas atividades do comércio
em geral, observada a legislação municipal, nos termos do art. 30, inciso I,

da Constituição. (Redação dada pela Lei nº 11.603, de 2007)

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.saogaulosglegbr
pl0561-19 . H
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Mºnº É 2 do
Nº — ano ªUgo Pozo

RF

Zªgº
CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0561-19

Parágrafo único. O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo
menos uma vez no período máximo de três semanas, com o domingo,
respeitadas as demais
normas de proteção ao trabalho e outras a serem estipuladas em
negociação coletiva. (Redação dada pela Lei nº 11.603, de 2007).

An“. 6º—A. É permitido o trabalho em feriados nas atividades do comércio
em geral, desde que autorizado em convenção coletiva de trabalho e
observada legislação municipal, nos termos do art. 30, inciso I, da
Constituição. (Incluído pela Lei nº 11.603, de 2007)

Mais recentemente, a Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, veio reafirmar a
possibilidade de funcionamento empresarial aos domingos e feriados:

“DA DECLARAÇÃO DE DIREITOS DE LIBERDADE ECONÓM/CA

Art. 3º São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o
desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observado o
disposto no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal:
(...)
ll - desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia da
semana, inclusive feriados, sem que para isso esteja sujeita a cobranças
ou encargos adicionais, observadas:

a) as normas de proteção ao meio ambiente, incluídas as de repressão à
poluição sonora e a perturbação do sossego público;

b) as restrições advindas de contrato, de regulamento condominial ou de
outro negócio jurídico, bem como as decorrentes das normas de direito
real, incluídas as de direito de vizinhança; e

c) a legislação trabalhista;
(...)”

Nesse aspecto, o projeto alinha—se às novas diretrizes das atividades econômicas em
âmbito nacional e, no plano local, insere-se na competência municipal para tratar do tema.

Palácio Anchieta ViadutoJacareí,1OO São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.saogaulosglegbr
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“* SAO PAULO

pI0561-19

Convém lembrar, por fim, que a análise do mérito da propositura compete às comissões
especificamente designadas para tanto.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros
deste Legislativo.

Diante de todo o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, ÉWL OZ, L&D/(208 ,

AURÉLIO NOMURA

AIO MIRANDA

;“
CE so JATgN”

, fªiª/r
,

,
l &, é”

""""""CL'ÃUn : o SECA
'

RUTE co
%%

SANDRA TADEU
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